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AGENDA E NOTÍCIAS:

( A Secretaria Especial de Direitos Humanos e o CONANDA apresentaram em Brasília, no dia 09 de agosto, o SINASE - Sistema Nacional de Atendimento Sócio Educativo. A cerimônia de apresentação contou com a participação do Presidente da República Luís Inácio Lula da Silva, além de mais de 200 conselheiros de direitos estaduais e municipais e conselheiros tutelares.

O Sistema prevê um plano de diretrizes para o atendimento dos adolescentes autores de ato infracional, estabelecendo, entre outras providências, a vinculação das escolas de unidades de internação ao sistema de ensino de cada Estado, a adoção de um modelo arquitetônico padrão para as unidades, a disponibilização de espaços de esporte, lazer e cultura aos adolescentes internados e a priorização das medidas sócio-educativas em meio aberto, como a liberdade assistida.

O texto-base do SINASE pode ser acessado através deste link.

( O Poder Judiciário do RS, em parceria com a AJURIS, lançou a “Campanha Estadual pela Prevenção da Violência e Criminalidade Juvenil”, idealizada pelo Juiz Leoberto Brancher, de Porto Alegre. A campanha envolve a realização de audiências públicas, nos meses de julho e agosto, nas sedes de Juizados Regionais da Infância e Juventude e em outras Comarcas, onde também serão instalados “Fóruns pela prevenção da violência e criminalidade juvenil”, a exemplo do que já ocorre em Porto Alegre. Através da campanha, busca-se mobilizar a sociedade para a total e efetiva municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto, como forma de coibir a violência entre os jovens.

( Jovens eleitores: segundo a Justiça Eleitoral, nos últimos quatro anos aumentou em 39,3% o número de adolescentes com 16 e 17 anos que solicitaram o título de eleitor. Em 1998, tais jovens representavam apenas 1,7% do eleitorado, sendo que agora constituem 2,45%, ou aproximadamente três milhões de eleitores.

Sobre o mesmo tema, veja a pesquisa “Juventude Brasileira e Democracia”, lançada em novembro de 2005 pelo Instituto Pólis e pelo IBASE.

( O Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC) elaborou estudo sobre a execução do Orçamento Criança (reunião das ações do orçamento da União voltadas para crianças e adolescentes) em 2005, destacando a irregularidade com que foram liberados os recursos. Segundo o levantamento, mais de 50% do total alocado no orçamento foi autorizado a ser utilizado apenas nos três últimos meses do ano.
( Trabalho infantil: O Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil realizará nos dias 17 e 18 de agosto o Encontro da Região Sul “Trabalho infantil: violação de Direitos Humanos”, que ocorrerá no auditório do Ministério Público Estadual em Florianópolis/SC, com a participação, entre os painelistas, de Mário Volpi, Oficinal de Projetos do UNICEF, e João Batista da Costa Saraiva, Juiz da Infância e da Juventude em Santo Ângelo. Outras informações podem ser obtidas na página da AMATRA. 

Já a OIT elaborou um filme de curta-metragem, distribuído através da internet, sobre a situação do trabalho infantil em todo o mundo. Segundo a Organização, o número de crianças trabalhadoras caiu 11% de 2000 a 2004, mas ainda permanece em um patamar elevado, com 218 milhões de crianças submetidas a essa forma de exploração. O filme pode ser assistido, inclusive em uma versão em português, através deste link.

ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( O Dr. Luís Augusto Gonçalves Costa, da Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria, desenvolveu em conjunto com o Município e o Juizado da Infância e da Juventude o “Projeto de Recuperação da Vida Vegetal” (P.R.E.V.E.), que reúne a execução de medidas sócio-educativas de prestação de serviços à comunidade com o esforço de recuperação da mata ciliar e a promoção da educação ambiental.

( A Dra. Rosângela Corrêa da Rosa, da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo, propôs ação civil pública contra o Estado do Rio Grande do Sul e os Municípios de Santo Ângelo, Vitória das Missões, Eugênio de Castro, Entre-Ijuís e São Miguel das Missões, tendo por objetivo garantir, em todos os Municípios da Comarca, vagas em UTI neonatal e pediátrica para todas as crianças e adolescentes que necessitem do atendimento.
( A Dra. Rochelle Jelinek, da Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada, ajuizou ação civil pública contra o Município, a fim de compeli-lo a implantar programa de abrigo destinado a adolescentes, eis que o abrigo existente atende apenas crianças. 

Também foi proposta pela Dra. Rochelle uma ação civil pública tendo por objeto a implantação, no município, de um plano de atendimento integral de saúde e educação para crianças e adolescentes portadores de necessidades especiais, que necessitem de atendimento especializado.

( A Dra. Andrea Uequed, da Promotoria de Justiça Especializada de Canoas, celebrou termo de integração operacional com o Conselho Tutelar e a Brigada Militar, visando o monitoramento periódico de logradouros públicos e a coibição da exploração sexual infanto-juvenil.
SUA OPINIÃO: 


LEGISLAÇÃO E DOUTRINA:

( Lei n° 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher (segundo seu art. 2°, independentemente da idade da mulher).

( Resolução n° 116/2006 do CONANDA - Altera dispositivos das Resoluções n° 105 e 106/2006, que dispõem sobre o funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente.

( Lei Estadual n° 12.544/2006 - Institui o Programa Primeira Infância Melhor - PIM.
( Decreto Estadual n° 44.496/2006 - Dispõe sobre a execução do Programa Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil, instituído pela Lei nº 12.296, de 23 de junho de 2005.

( “O impacto da violência doméstica contra crianças e adolescentes na vida e na aprendizagem” - Fabiane Klazura Rosas e Maria Inês Gonçalves Dias Cionek, pedagogas (na página da FAMEC - em pdf). 

LINKS:

( “A Turma da Mônica em: o Estatuto da Criança e do Adolescente” - Publicação dirigida ao público infanto-juvenil (versão integral digitalizada).

JURISPRUDÊNCIA:

( ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DETERMINAÇÃO AO ESTADO DE FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO DE USO CONTÍNUO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS EXCEPCIONAIS PARA TORNAR EFETIVA A TUTELA JURISDICIONAL EXPEDIDA. AUTORIZAÇÃO DE BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. LEGALIDADE. FINALIDADE DE PRESERVAÇÃO DA VIDA. ABSOLUTA SINTONIA COM O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. OBSERVÂNCIA A DIREITOS FUNDAMENTAIS CONSTITUCIONALMENTE ESTABELECIDOS. ACÓRDÃO RECORRIDO, DECISÃO INADMISSÓRIA DO RESP E DECISÃO AGRAVADA EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO APLICADO POR ESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO-PROVIDO.

1. Cuida-se de agravo regimental apresentado pelo Estado do Rio Grande do Sul, interposto com o objetivo de desconstituir decisão que, em sede de agravo de instrumento, ratificou decisão que inadmitiu recurso especial apresentado com o fim de reforma de acórdão que entendeu possível o bloqueio de verbas públicas para a aquisição de medicação de uso contínuo.

2. Afirma o agravante que a decisão agravada, como também a inadmissória de recurso especial e, em particular, o acórdão recorrido, cometem indevida incursão na esfera de atribuição do Poder Executivo, sendo que tal medida resulta em prejuízo aos próprios cidadãos, que provêem economicamente o Estado, por intermédio dos impostos. Mais ainda, que a atividade do magistrado não pode ser exercida sem limites. Cita, também, julgados deste Superior Tribunal de Justiça, nos quais se entendeu indevido dito bloqueio.

3. Contudo, nenhum desses argumentos possuem a força necessária para abalar os fundamentos da decisão agravada. Realmente, o acórdão recorrido, pronunciado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ante uma situação concreta, e buscando de maneira firme e inteiramente legal preservar uma vida, apenas se assegurou, mediante o emprego dos instrumentos legais disponibilizados, o efetivo cumprimento a tutela jurisdicional entregue.

4. A decisão agravada está em absoluta sintonia com o princípio da razoabilidade, posto que pratica irrestrito cumprimento e observância aos direitos fundamentais expressamente insculpidos na Constituição Federal, com apoio, também, em precedentes deste Superior Tribunal de Justiça: Resp 806.765/RS, DJ02/05/2006, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; Resp 769.630/RS, DJ 02/05/2006, Rel. Min. Francisco Falcão; Resp 770.969/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 03/10/2005; Resp 656.838/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 20/06/2005.

5. O bloqueio de verbas públicas, em caso de descumprimento de determinação judicial, à evidência, não é e não pode ser regra geral. Ao contrário, é exceção que em casos concretos, tal como o que ora se analisa, mostra-se como instrumento processual de inteira legalidade de aplicabilidade, eis que erigido como suporte último da irrestrita proteção da vida e da saúde, nos moldes expressamente consagrados pela Constituição Federal.

6. Agravo regimental não-provido. (STJ, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n° 728296, 1ª T., Rel. Min. José Delgado, j. 01/06/2006, DJ 26/06/2006)

( GUARDA DE MENOR. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.  ART. 198, II. INAPLICABILIDADE AO RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA SUBSTITUTA. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA.

O prazo de dez dias previsto no inciso II do art. 198 do Estatuto da Criança e do Adolescente não se aplica ao recurso especial. "Situação de fato consolidada enseja o provimento do recurso a fim de que prevaleçam os superiores interesses do menor" (REsp n. 158.920/SP, relatado pelo eminente Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 24/05/1999). Recurso especial conhecido e provido. (STJ, REsp n° 625653, 4ª T., Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. 07/03/2006, DJ 19/06/2006)

( PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. FAZENDA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. PRERROGATIVA. ART. 188 DO CPC. PRECEDENTES.

I - A regra do art. 188 do Código de Processo Civil, que confere prazo em dobro para o Ministério Público e a Fazenda Pública recorrerem, é aplicável aos procedimentos afetos ao Estatuto da Criança e do Adolescente, porquanto não existe nenhuma determinação contrária à sua aplicação no art. 198 da Lei n.º 8.069/90. Precedentes: REsp nº 741.649/SC, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 20/02/06; REsp nº 741.939/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJ de 01/02/06 e REsp nº 727134/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 22/08/05.

II - Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp n° 821980, 1ª T., Rel. Min. Francisco Falcão, j. 25/04/2006, DJ 25/05/2006)

( APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. SUPLETIVO. NÍVEL MÉDIO. MATRÍCULA. DESNECESSIDADE DE POSSUIR O ALUNO 18 ANOS COMPLETOS NA DATA DA MATRÍCULA. VEDAÇÃO LEGAL PARA PRESTAR EXAMES E NÃO PARA PREPARAÇÃO. Recurso provido. (Apelação Cível nº 70014978191, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator DeS. Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 02/08/2006)

( CRIME - MENOR - REPRESENTAÇÃO - PARÂMETROS. A representação prevista no artigo 182 do Estatuto da Criança e do Adolescente é válida quando contenha breve resumo dos fatos e a classificação do ato infracional, mencionando o rol de testemunhas. Em se tratando de crime em concurso de agentes, considerado o disposto no artigo 214 do Código Penal, surge válida a referência ao comportamento conjunto. (STF, HC n° 86242, 1ª T., Rel. Min. Marco Aurélio, j. 29/11/2005, DJ 17/02/2006)


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo









O Dr. Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves, defendou no dia 20 de julho sua monografia no curso de Mestrado em Educação na UFRGS, tornando-se o primeiro membro do MP/RS a fazê-lo em tal área do conhecimento. Para esta edição do Circular, redigiu algumas palavras sobre � HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id501.htm" ��o caráter pedagógico de medidas sócio-educativas�.
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